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APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
Vítimas  menores  de  14  anos  de  idade.  Condenação.
Pretendida  a  absolvição.  Impossibilidade.  Fragilidade
probatória. Inocorrência. Materialidade  e  autoria
delitivas  indubitáveis.  Palavra  da  vítima.  Relevância.
Manutenção  da  sentença  condenatória.  Não
provimento do recurso. 

–  Se o conjunto probatório constante do álbum
processual aponta, livre de dúvidas, que o réu praticou
atos libidinosos com as vítimas  menores  de  idade,
configurado restou o delito de estupro de vulnerável – o
que justifica sua condenação.

–  In casu, as harmônicas declarações das menores
ofendidas  e  de  sua  tia, corroborada pela prova
testemunhal, são elementos de convicção de alta
importância e suficientes para comprovar a prática do
delito inserto no art. 217-A,  c/c o art. 226, II, ambos
do CP, e, ainda, c/c o art. 1º VI, da Lei nº 8.072/90, do
Código Penal. 

–  É  cediço,  que  nos  crimes  contra  os  costumes,
praticados  não  raro  na  clandestinidade,  longe  dos
olhares de terceiros, os relatos coerentes das vítimas –
ainda que estas sejam menores de idade –, endossados



pela prova testemunhal, são elementos de convicção de
alta importância suficientes para comprovar a prática
delitiva.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO
AO APELO, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  por  Carlos
Alberto dos Santos, por meio de defensora pública, em face da sentença de fls.
184/188, que o condenou à pena de 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de
reclusão, no regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no artigo
217-A c/c o art. 226, II, ambos do CP, e, ainda, c/c o art. 1º VI, da Lei nº
8.072/90. 

In  casu,  exsurge  dos  autos  que  o  apelante  praticou  ato
libidinoso diverso da conjunção carnal, com sua sobrinha de apenas 03 (três)
anos de idade e com sua filha de 07 (sete) anos de idade (à época do fato).

Irresignado,  o  sentenciado,  tempestivamente,  interpôs
apelação criminal (fl. 192). Em suas razões, acostadas às fls. 196/198, pugna
pela absolvição,  sob o fundamento, em suma, de falta de provas cabais da
materialidade e autoria delitivas, suplicando a aplicação do princípio  in dubio
pro reo.

Outrossim,  ao que se depreende,  o  apelante  questiona a
própria ocorrência do fato criminoso imputado ao réu, que se diz embasado
apenas  na  palavra  de  uma das  vítimas,  a  qual  foi  instruída  pela  irmã  do
acusado, que é brigada com ele, sem qualquer prova consistente a confirmá-
lo, ao tempo em que põe em dúvida os depoimentos das ofendidas em juízo,
uma vez que foram realizados após 02 (dois) anos do fato, além de não terem
sido ouvidas na fase de inquisitorial.

Contrarrazões  do  Ministério  Público,  apresentadas  às  fls.
199/202, pela manutenção da sentença recorrida.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne
Dr. José  Roseno  Neto  –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo não
provimento do apelo (fls. 218/220).



É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Relator) 

Conheço  do  recurso  de  apelação,  pois  presentes  os
pressupostos de admissibilidade.

Do mérito.

No caso  sub examine, em síntese, o apelante pugna pela
absolvição, sob o pretexto de insuficiência probatória.

Prima facie, cumpre ressaltar que a instrução ofereceu
elementos aptos à prolação da sentença condenatória, podendo-se constatar
de forma indubitável a materialidade e a autoria do delito descrito no artigo
217-A c/c o art. 226, II, ambos do CP, e, ainda, c/c o art. 1º VI, da Lei nº
8.072/90, (estupro de vulnerável com aumento da pena em razão do acusado
ser pai e tio das vítimas).

Depreende-se  dos autos que, no dia 03 do mês de janeiro
de  2013,  Carlos  Alberto  dos  Santos,  praticou  ato  libidinoso  diverso  da
conjunção carnal com menores de 14 (catorze) anos de idade à época do fato,
sendo denunciado pelo delito tipificado no art. 217-A, c/c art. 69, ambos do
CP.

Sem embargo, apesar da irresignação defensiva, a autoria e
a materialidade do crime de estupro de vulnerável imputado ao réu restaram
cabalmente evidenciadas.

A ocorrência de atos libidinosos é fato inconteste em face
dos elementos fáticos probatórios existentes, que comprovam ter o denunciado
praticado atos libidinosos diverso da conjunção carnal nas vítimas, além de
que a violência para a prática de tal ato é presumida, em razão destas serem
menores de 14 anos.

A autoria e materialidade restam comprovadas através do
auto  de  prisão  em  flagrante  e  através  dos  depoimentos  testemunhais  e
declaração de uma das vítimas.

Márcia Silvano dos Santos, mãe da menor de 03 anos de
idade, relatou perante a autoridade policial (fl. 07):

“(…) que no dia de hoje estava na parte de fora de sua casa
e  quando  entrou  foi  pega  pelos  por  trás  pelo  seu  irmão
acusado; que neste momento viu sua filha correndo; que
quando conseguiu se soltar foi  atrás de sua filha e a viu
abotoando a roupa; que  depois desse fato, pegou sua filha
e a levou para um canto e começou a peguntar o que tinha
acontecido e sua filha respondeu: “que o tio havia tirado sua



calcinha  e  tinha  colocado  a  pimba no  piu  piu  dela”;  que
neste momento pediu ajuda de um popular e se dirigiu até a
delegacia (...)”(sic)

 Em juízo confirmou a versão relatada na fase inquisitória
(mídia eletrônica, fl. 59), relatando que sua mãe noticiou que viu o acusado
beijando sua filha e colocando a mão da ofendida nos órgãos genitais dele; que
sua genitora pediu para que a declarante ficasse de “olho” no irmão, uma vez
que ele era drogado; (…) que viu sua filha correndo e foi conversar com sua
filha de apenas 03 (três) anos de idade e perguntou se o tio tinha feito algo;
que  ela  relatou  que  o  ele  tinha  passado  o  pênis  entre  suas  pernas.  A
declarante também disse que o réu tinha praticado o mesmo ato com sua
sobrinha de 07 (sete) anos de idade e que ele costuma fumar crack.

A vítima E.N.D.S., com apenas 07 (sete) anos à época dos
fatos, disse diante da esfera policial (fl. 170):

(...) por ser menor de idade se encontra acompanhada por
sua avó materna; QUE se recorda que morava na casa de
sua  avó  paterna;  QUE sua  genitora  morava  em Campina
Grande/PB;  QUE quando a  declarante  tinha sete  anos de
idade seu pai que estava preso no Serrotão foi solto e veio
morar  com  a  declarante,  sua  tia  MARCIA  e  suas  filhas
EMILLY  e  IARA,  na  casa  da  genitora  do  mesmo;  QUE  a
declarante  costumava  dormir  com  sua  tia  MARCIA,  mas
depois que seu pai chegou, a declarante passou a dormir
com o mesmo em um colchão na sala de estar; QUE durante
a noite seu pai não a deixava dormir, pois ficava acariciando
suas  partes  íntimas  e  mandando  que  a  mesma  também
passasse a mão no órgão genital dele; QUE seu pai tirava
sua  calcinha  e  também  ficava  sem  roupa  debaixo  dos
lençóis; QUE seu pai também ficava passando o pênis dele
no  seu  pipiu;  QUE  isso  ocorria  todas  as  noites;  QUE  a
declarante viu seu pai também passando a mão no pipui de
EMILLY por várias vezes; QUE a declarante nunca falou para
a sua avó NEM PARA SUA TIA O QUE ESTAVA OCORRENDO
PORQUE  SEU  PAI  ameaçava  lhe  dar  uma  surra  se  a
declarante contasse para sua avó ou para sua tia o que ele
fazia; QUE a declarante afirma que seu pai começou a lhe
molestar logo que veio morar na casa de sua avó e só parou
quando foi denunciado pela sua tia MARCIA e preso; QUE
quando  seu  pai  foi  preso,  a  genitora  da  declarante  veio
buscá-la para morar na casa de sua avó materna, na cidade
de Campina Grande, onde está até a data de hoje; QUE a
genitora  da  declarante  se  encontra  atualmente  presa,  no
presídio feminino na cidade de João pessoa/PB”  (destaques
no original)

 A outra vítima, de apenas 03 (três) anos de idade à época
dos fatos,  quando ouvida na fase inquisitória (fl.  167),  relatou que não se
recorda dos fatos, afirmando apenas:



(…) QUE ouviu falar em sua casa que BETO havia sido preso
porque  estava  “mexendo”  com  a  declarante  e  com  sua
prima EDVANIA, que é filha de BETO; (...)”

O acusado, em seu interrogatório em Juízo, mídia eletrônica
(fl. 143), negou os fatos narrados na denúncia e alega que as ofendidas foram
instruídos por sua irmã a descrever o acontecido.

Percebe-se que a declaração da menor ofendida E.N.D.S.,
que  descreve  pormenorizadamente  os  fatos,  resta  corroborada  por  outros
elementos de provas, notadamente, pela oitiva de sua tia.

Acerca  da  validade  das  palavras  da  vítima,  impende
registrar  que  as  mesmas  devem  ser  consideradas  idôneas  sempre  que
corroboradas com as demais provas trazidas à instrução processual, como é o
caso dos autos, em que as declarações da ofendida recebem total amparo em
tudo o que foi produzido no acervo probatório, não importando se aquela foi
ouvida após dois anos da acusação, uma vez que descreve detalhadamente os
fatos.

Como se  vê,  não  obstante  os  argumentos  defensivos,  as
provas revelam que o apelante praticou o crime a ele imputado, não havendo
que se falar no in dúbio pro reo, encontrando-se sua negativa enfraquecida e
contrária aos elementos probatórios colhidos.

Por oportuno, vale salientar que, nos crimes sexuais – via
de  regra  cometidos  na  clandestinidade  (presentes  apenas  a  vítima  e  o
acusado)  -  a  palavra  da  vítima  assume  relevante  valor  probante,  quando
corroborada  por  depoimentos  testemunhais  idôneos  e  harmônicos.  A
propósito:

“(…)  Em  se  tratando  de  crimes  contra  a  liberdade
sexual,  que  geralmente  são  praticados  na
clandestinidade,  a  palavra  da  vítima  assume
relevantíssimo  valor  probatório,  mormente  se
corroborada por outros elementos de prova contidos
nos autos. (…)”. (STJ. AgRg no AREsp 563.496/PA, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado
em 17/12/2015, DJe 22/02/2016 – ementa parcial).
Destaquei.

Outrossim,  importa  lembrar  que  nos  casos  de  crime  de
estupro de vulnerável – “ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso
com menor de 14 (catorze) anos” – a presunção da violência é absoluta. Nesse
sentido:

“(…)  Por  força  do  recente  julgamento  do  REsp
repetitivo  n.  1.480.881/PI,  de  minha  relatoria,  a
Terceira  Seção  desta  Corte  Superior  sedimentou  a
jurisprudência,  então  já  dominante,  pela  presunção



absoluta  da  violência  em  casos  da  prática  de
conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa
menor de 14 anos.(…)”.  (STJ. REsp 1320924/MG, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,
julgado em 16/08/2016, DJe 29/08/2016 – aparte da
ementa). Destaquei.

Com efeito, existindo nos autos elementos de prova idôneos
para evidenciar, de forma cabal, a materialidade e autoria delitivas, não há que
se  falar  em  absolvição  baseada  no  princípio  do  in  dubio  pro  reo,  como
pretendido pelo apelante.

Ressalto, ainda, que apesar de não ter existido conjunção
carnal, esse fato não exclui a prática do crime de estupro de vulnerável, já que
os atos libidinosos, na maioria das vezes, não deixa vestígios, além de que, no
presente caso, o ato libidinoso imputado ao réu consistiu em tocar na vagina
das vítimas e alisar de forma lasciva. Em situações assim, o que se perquire
não é a materialidade delitiva (corpo de delito), mas sim a existência do fato.

De tal sorte, presentes provas seguras da materialidade (fls.
17 e 21) e autoria delitiva, mantenho a condenação do apelante pela prática
do crime de estupro de vulnerável, nos termos da bem fundamentada sentença
de primeiro grau.

No caso sub examine, infere-se dos autos que a reprimenda
foi corretamente aplicada na sentença, para  ambas  as  vítimas,  sendo
satisfatoriamente justificado o aumento da pena-base em  01  (um)  ano,
porquanto a douta magistrada a quo considerou a existência de moduladoras
judiciais (art. 59 do CP) desfavoráveis ao réu, mormente, as circunstâncias e
consequências do crime, o que entendo por escorreito.

Nesse diapasão, a penalidade básica restou fixada em 09
(nove)  anos  de  reclusão,  quantidade justa e proporcional à conduta
delituosa praticada.

Para a menor E.R.S.P.,  na segunda fase, a magistrada  a
quo elevou a pena em 01(um) ano, totalizando em 10 (dez) anos de reclusão,
devido à presença das agravantes da reincidência e do agente ter praticado
crime contra criança (art. 61, I e II, “h” do CP). Ressalto que, apesar de não
constar na capitulação da denúncia, a narrativa fática do crime as descrevem,
por este motivo, acertadamente a juíza majorou a reprimenda.

Já para a ofendida, E.N.D.S., elevou a pena em 01(um) ano,
totalizando  em  10  (dez)  anos  de  reclusão,  em  razão  da  presença  das
agravantes  da  reincidência  e  do  agente  ter  praticado  crime  contra
descendente(art. 61, I e II, “e” do CP).

Na  terceira  fase,  incidiu  a  causa  de  aumento  da  pena
prevista no art. 226, II do CP e aumentou as sanções pela metade, tornando-
as definitiva em 15 (quinze) anos de reclusão para cada vítima.



 Por fim, aplicou o crime continuado, previsto no art. 71 do
CP, e aumentou uma das penas, já que iguais, em 1/6, ou seja, em 02 (dois)
anos e 06 (seis) meses, perfazendo o quantum de 17 (dezessete) anos e 06
(seis) meses de reclusão. O regime imposto para o cumprimento da pena foi o
fechado.

Vê-se, pois, que a dosimetria restou corretamente aplicada,
inexistindo qualquer exacerbação a ser reparada.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo, em harmonia
com o parecer ministerial.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhe-
se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se
guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à
Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador), revisor,
e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores João Benedito da Silva e Márcio Murilo da Cunha
Ramos. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017. 

Des. Arnóbio Alves Teodósio
Relator
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